
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.296 - PA (2018/0342726-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DA AMAZONIA SA 
ADVOGADOS : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO  - PA011471 
   BRUNO CESAR BENTES FREITAS  - PA018475 
AGRAVADO  : MARLENE ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : LEVINDO ARAÚJO FERRAZ  - PA006215 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA COM TUTELA 

ANTECIPADA C/C DANOS MORAIS. INDISPONIBILIDADE 

DE VALORES DEPOSITADOS EM APLICAÇÃO FINANCEIRA 

NA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA APELADA. SENTENÇA DE 

EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS 

TERMOS DO ART. 269, IV, DO CPC DE 1973. DECRETAÇÃO 

DE PRESCRIÇÃO.

APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR (CDC). SÚMULA 297 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGRA DA PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL NOS TERMOS DO ART. 27 DO CDC. "DIES A 

QUO" DO PRAZO PRESCRICIONAL FIXADO EM 20.12.2004, 

AÇÃO INTERPOSTA EM 06.11.2008. INOCORRÊNCIA DE 

PRESCRIÇÃO.

1 A insurgência da apelante é contra a sentença que extinguiu o 

processo com resolução do mérito, com base no art. 269, IV, do CPC 

de 1973, decretando-lhe a prescrição. Contudo, prevalece, no caso, a 

regra prescricional do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor, 

visto que, conforme entendimento consolidado na jurisprudência, os 

termos desse código são aplicáveis aos contratos bancários em geral. 

Tendo a apelante tomado conhecimento do fato ofensivo ao seu 

direito em 20.12.2004 e interpondo a ação antes de se completaram 

quatro anos, ou seja, em 06.11.2008, não há que se falar em 

prescrição, já que não transcorreu o quinquênio legal.

2. Recurso conhecido e provido.

No recurso especial, a parte agravante alega violação do artigo 206 do 
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Código Civil. Inconforma-se com o afastamento da prescrição. Suscita prescrição 

intercorrente. Reclama da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

Primeiramente, observo que o acórdão recorrido não decidiu acerca da 

prescrição intercorrente. Assim, à míngua de prequestionamento da questão, o recurso 

especial não comporta conhecimento (Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a submissão 

das instituições financeiras aos princípios e regras do CDC (Súmula 297/STJ). Cito 

precedentes (específicos) aplicáveis ao caso dos autos:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E 

COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. SISTEMA NACIONAL 

DE COOPERATIVAS DE CRÉDITO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS A CONSUMIDORES COMUNS 

NÃO-COOPERADOS. APLICAÇÃO DO CDC. 

RESPONSABILIDADE PELA CADEIA DE FORNECIMENTO 

DE PRODUTOS OU SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA.

1. Ação ajuizada em 27/11/2002. Recurso especial interposto em 

25/02/2014 e atribuído ao Gabinete em 26/08/2016.

2. Não há solidariedade passiva entre banco cooperativo e 

cooperativa de crédito quanto às operações bancárias por esta 

realizadas, uma vez que o sistema de crédito cooperativo funciona de 

molde a preservar a autonomia e independência - e consequente 

responsabilidade - de cada um dos órgãos que o compõem.

3. No entanto, quando a cooperativa de crédito busca consumidores 

no mercado, isto é, aqueles que não são cooperados, atua como se 

fosse uma instituição financeira ordinária.

4. A jurisprudência do STJ é há muito tempo pacífica no sentido da 

aplicação do CDC às relações entre consumidores e as instituições 

financeiras. 5. No âmbito das relações de consumo, aplicando-se a 

teoria da causalidade adequada e do dano direto imediato, somente 

há responsabilidade civil por fato do produto ou serviço quando 

houver defeito e se isso for a causa dos danos sofridos pelo 

consumidor.

6. Na hipótese sob julgamento, nenhuma das causas da insolvência 

da cooperativa singular pode ser atribuída ao recorrente BANCOOB, 

o qual atuava como simples prestador de serviços do sistema de 
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crédito cooperativo, nos termos da regulamentação das autoridades 

competentes.

7. Não há como reconhecer a responsabilidade solidária prevista nos 

arts. 7º, parágrafo único, 20 e 25 do CDC, pois o recorrente 

BANCOOB não forma a cadeia de fornecimento do serviço em 

discussão na controvérsia em julgamento.

8. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1468567/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 10/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

CONHECENDO DO AGRAVO PARA DAR PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO EXTREMO - INSURGÊNCIA 

RECURSAL DA REQUERIDA.

1. Não há falar em violação aos artigos 165, 458, inciso II e 535, do 

CPC, visto que houve o julgamento das questões de maneira 

fundamentada, apenas não tendo sido adotadas as teses da agravante. 

O julgador não precisa responder, nem se ater a todos os argumentos 

levantados pelas partes, se já tiver motivos suficientes para 

fundamentar sua decisão, como ocorreu no caso em exame. 

Precedentes.

2. Esta Corte posicionou-se no sentido de que entre o investidor e a 

instituição financeira administradora de fundos de investimentos 

existe uma típica relação de consumo, ante a inafastável prestação 

de serviços que a entidade bancária/instituição financeira realiza, 

sendo aplicável, portanto, o disposto no § 2º do artigo 3º do Código 

de Defesa do Consumidor. Incidência, na espécie, o teor da Súmula 

83 do STJ.

3. A gestão fraudulenta e a omissão do dever de informação por 

parte da recorrente, considerando como fator determinante para a 

causação do prejuízo o descumprimento do dever da correta 

informação na hipótese em exame, ultrapassa a razoabilidade 

prevista no art. 14, §1º, inciso II, do CDC, a justificar a excludente 

do nexo de causalidade, ainda que se trate de aplicação de risco.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos artigos 130 e 131 

do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 

necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 

meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos. Na forma 

da jurisprudência desta Corte, aferir se as provas são suficientes ou 

se o recorrido desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de 
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eventual violação do artigo 333 do CPC, demandaria o reexame de 

todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 

Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. A aplicação em fundos de investimento, realizada sob controle e 

fiscalização estatal, tem previsão expressa em lei e não se insere na 

previsão do artigo 1.479 do Código Civil de 1916. Precedentes.

6. A matéria referente ao artigo 884 do Código Civil não foi objeto 

de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos 

de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 

impossibilita a sua apreciação na via especial. Incidência da Súmula 

211 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1140811/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 26/02/2016)

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO FINANCEIRA. 

FUNDO DE INVESTIMENTO. VARIAÇÃO CAMBIAL 

OCORRIDA EM 1999. PERDA DE TODO O VALOR 

APLICADO.CLÁUSULA STOP LOSS. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. CDC. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. MERO 

DISSABOR.

1. Por estar caracterizada relação de consumo, incidem as regras do 

CDC aos contratos relativos a aplicações em fundos de investimento 

celebrados entre instituições financeiras e seus clientes. Enunciado 

n. 297 da Súmula do STJ.

2. O risco faz parte do contrato de aplicação em fundos de 

investimento, podendo a instituição financeira, entretanto, criar 

mecanismos ou oferecer garantias próprias para reduzir ou afastar a 

possibilidade de prejuízos decorrentes das variações observadas no 

mercado financeiro.

3. Embora nem a sentença nem o acórdão esmiucem, em seus 

respectivos textos, os contratos de investimento celebrados, ficou 

suficientemente claro ter sido pactuado o mecanismo stop loss, o 

qual, conforme o próprio nome indica, fixa o ponto de encerramento 

de uma operação com o propósito de "parar" ou até de evitar 

determinada "perda". Do não acionamento do referido mecanismo 

pela instituição financeira na forma contratada, segundo as instâncias 

ordinárias, é que teria havido o prejuízo. Alterar tal conclusão é 

inviável em recurso especial, ante as vedações contidas nos 

enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
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4. Mesmo que o pacto do stop loss refira-se, segundo o recorrente, 

tão somente a um regime de metas estabelecido no contrato quanto 

ao limite de perdas, a motivação fático-probatória adotada nas 

instâncias ordinárias demonstra ter havido, no mínimo, grave defeito 

na publicidade e nas informações relacionadas aos riscos dos 

investimentos, induzindo os investidores a erro, o que impõe a 

responsabilidade civil da instituição financeira. Precedentes.

5. O simples descumprimento contratual, por si, não é capaz de gerar 

danos morais, sendo necessária a existência de um plus, uma 

consequência fática capaz, essa sim, de acarretar dor e sofrimento 

indenizável pela sua gravidade.

6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 656.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. 

CONTRATOS CELEBRADOS ENTRE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS E CLIENTES QUE APLICAM RECURSOS EM 

FUNDOS DE INVESTIMENTO. APLICAÇÃO DO CDC. 

ENUNCIADO N. 297 DA SÚMULA DO STJ. PERDAS 

DECORRENTES DE MÁ-GESTÃO DE RECURSOS 

APLICADOS EM FUNDOS DE RENDA FIXA. DEVER DE 

INDENIZAR. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

AGRAVO IMPROVIDO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 

APTOS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos 

celebrados entre as instituições financeiras e seus clientes, visando a 

aplicações em fundos de investimento, na linha do enunciado n. 297 

da Súmula do STJ. Precedentes.

2. Há responsabilidade da instituição financeira nas hipóteses em que 

a má-gestão do capital do investidor ultrapassa a razoabilidade 

prevista no art. 14, § 1º, II, do CDC, consubstanciada, por exemplo, 

por arriscadas e temerárias operações com o capital do investidor, 

ainda que se trate de aplicações de risco. Precedente. Com maior 

razão, o mesmo entendimento deve ser aplicado nos casos em que o 

investidor optou por fundos de renda fixa, que se definem como 

modalidades de investimento de baixo risco.

3. O entendimento expresso no enunciado n. 7 da Súmula do STJ 

apenas pode ser afastado nas hipóteses em que o recurso especial 
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veicula questões eminentemente jurídicas, sem impugnar o quadro 

fático delineado pelas instâncias ordinárias no acórdão recorrido.

4. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao 

agravo regimental.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 658.608/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 

17/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO 

DA LIDE. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. APLICABILIDADE. 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO. 

INVESTIMENTO. MÁ GESTÃO. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. CLÁUSULA 

CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese.

2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem 

a produção de prova quando o tribunal de origem entender 

substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas 

suficientes para seu convencimento. A reversão do entendimento 

acarreta a incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, embora não se trate 

diretamente de contratos de fundos de investimentos, as instituições 

bancárias estão sujeitas ao Código de Defesa do Consumidor. 

Entendimento que encontrou acolhida na Súmula nº 297/STJ.

4. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão 

recorrido que entendeu ser notória a má gestão perpetrada pelo 

Banco Marka com o intuito de fraudar seus investidores, tendo em 

vista que a análise do tema demandaria o reexame do conjunto 

fático- probatório e a interpretação de cláusulas contratuais, 

procedimentos vedados, nesta instância, nos termos das Súmulas nºs 

5 e 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 223.866/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 

15/12/2014)

PROCESSO CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. CONTRATO BANCÁRIO. FUNDOS DE 

INVESTIMENTO. JANEIRO DE 1999. 

MAXIDESVALORIZAÇÃO DO REAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 

FÁTICA. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. CDC. 

APLICABILIDADE. SÚMULA 297/STJ. SÚMULA 83/STJ. 

EXCLUDENTE DO NEXO DE CAUSALIDADE. ART. 14, §1º, 

DO CDC. INOCORRÊNCIA. FORÇA MAIOR. ART. 1.058 DO 

CC/16. NÃO OCORRÊNCIA. SOLIDARIEDADE. 

INTEGRANTES DA CADEIA DE CONSUMO. ART. 7º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. APLICABILIDADE. FUNDOS 

DE INVESTIMENTO. ATIVIDADE LEGALIZADA. ART. 1.479 

DO CC/16. INAPLICABILIDADE. RENTABILIDADE. FUNDOS 

DE INVESTIMENTO. JUROS DE MORA. NÃO INCLUÍDOS. 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INOCORRÊNCIA.

1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 

como violados, não obstante a interposição de embargos de 

declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

2. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 

idênticas.

3. O CDC é aplicável aos contratos firmados entre as instituições 

financeiras e seus clientes referentes a aplicações em fundos de 

investimento, entendimento esse que encontrou acolhida na Súmula 

297/STJ. Incide na espécie, portanto, a Súmula 83/STJ.

4. A observância, na gestão do fundo, da conduta proba imposta pelo 

CDC a todas as relações de consumo, em especial a atenção ao 

dever de informação, tem o condão de amenizar até mesmo os 

prejuízos ocorridos em razão da maxidesvalorização do real, ocorrida 

em janeiro de 1999. Não há se falar, portanto, em ofensa ao art. 

1.058 do CC/16.

5. A má-gestão, consubstanciada pelas arriscadas e temerárias 

operações com o capital do investidor, como na hipótese em exame, 

ultrapassa a razoabilidade prevista no art. 14, §1º, II, do CDC, a 

justificar a excludente do nexo de causalidade, ainda que se trate de 
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aplicações de risco.

6. Sendo a relação havida entre as partes de consumo, incide na 

hipótese o art. 7º, parágrafo único, do CDC, que estabelece a 

responsabilidade solidária entre os integrantes da cadeia de consumo.

7. A aplicação em fundos de investimento, realizada sob controle e 

fiscalização estatal, tem previsão expressa em lei e não se insere na 

previsão do art. 1.479 do CC/16.

8. Os juros já englobados no retorno financeiro de um fundo de 

investimento, chamados juros compensatórios ou remuneratórios, não 

se confundem com os juros moratórios, cujo fundamento de 

incidência é diverso, qual seja, penalizar aquele que demorou em 

cumprir a obrigação. Inexiste, portanto, violação do art. 884 do 

CC/02.

9. Recurso especial de OLIMPIO SANTA RITA MATA 

parcialmente conhecido e nessa parte improvido. Recurso especial 

de MARKA NIKKO ASSET MANAGEMENT S/C LTDA não 

provido.

(REsp 1164235/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 29/02/2012)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE APLICAÇÃO EM 

FUNDOS DE INVESTIMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

FORO DE ELEIÇÃO X FORO DO DOMICÍLIO DO 

CONSUMIDOR. ART. 101, I, DO CDC. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 

COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO COLEGIADO (ART. 537 DO 

CPC). INTERPOSIÇÃO POSTERIOR DE AGRAVO INTERNO. 

EFEITO SUBSTITUTIVO. CARACTERIZAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE. OMISSÃO 

CONFIGURADA.

I. Esta Corte tem se manifestado no sentido de que não há violação 

ao art. 537 do CPC, na medida em que decididos monocraticamente 

embargos de declaração opostos contra acórdão se, posteriormente, 

há interposição de agravo interno, ou regimental, que substitui a 

decisão singular. Nesse último caso, exclui-se a multa do art. 557, § 

2º. Precedentes.

II. Encontrando-se consubstanciada relação de consumo, padece de 

omissão o acórdão estadual acerca do tema da hipossuficiência do 

autor, cuja definição se faz imprescindível, caso a caso, para 

avaliar-se o campo de vigência e eficácia do art. 101, I, da Lei n.

Documento: 94452802 Página  8 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

8.078/1990, e a prevalência ou não do foro de eleição.

III. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 665.744/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)

Incide, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

O Tribunal de origem entendeu que, na espécie vertente, aplica-se o prazo 

de prescrição de cinco anos, previsto no artigo 27 do CDC. Nesse aspecto, anoto que o 

acórdão recorrido diverge da jurisprudência do STJ, para quem o prazo de prescrição de 

pretensão fundamentada em inadimplemento contratual, não havendo regra especial, é o 

decenal, previsto no artigo 205 do Código Civil. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO DECENAL. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. REGIMES JURÍDICOS 

DISTINTOS. UNIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ISONOMIA. 

OFENSA. AUSÊNCIA.

1. Ação ajuizada em 14/08/2007. Embargos de divergência em 

recurso especial opostos em 24/08/2017 e atribuído a este gabinete 

em 13/10/2017.

2. O propósito recursal consiste em determinar qual o prazo de 

prescrição aplicável às hipóteses de pretensão fundamentadas em 

inadimplemento contratual, especificamente, se nessas hipóteses o 

período é trienal (art. 206, §3, V, do CC/2002) ou decenal (art. 205 

do CC/2002).

3. Quanto à alegada divergência sobre o art. 200 do CC/2002, 

aplica-se a Súmula 168/STJ ("Não cabem embargos de divergência 

quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado").

4. O instituto da prescrição tem por finalidade conferir certeza às 

relações jurídicas, na busca de estabilidade, porquanto não seria 

possível suportar uma perpétua situação de insegurança.

5. Nas controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, 

aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de prazo 

prescricional e, quando se tratar de responsabilidade extracontratual, 

aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três 

anos.

6. Para o efeito da incidência do prazo prescricional, o termo 
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"reparação civil" não abrange a composição de toda e qualquer 

consequência negativa, patrimonial ou extrapatrimonial, do 

descumprimento de um dever jurídico, mas, de modo geral, designa 

indenização por perdas e danos, estando associada às hipóteses de 

responsabilidade civil, ou seja, tem por antecedente o ato ilícito.

7. Por observância à lógica e à coerência, o mesmo prazo 

prescricional de dez anos deve ser aplicado a todas as pretensões do 

credor nas hipóteses de inadimplemento contratual, incluindo o da 

reparação de perdas e danos por ele causados.

8. Há muitas diferenças de ordem fática, de bens jurídicos protegidos 

e regimes jurídicos aplicáveis entre responsabilidade contratual e 

extracontratual que largamente justificam o tratamento distinto 

atribuído pelo legislador pátrio, sem qualquer ofensa ao princípio da 

isonomia.

9. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nessa parte, 

não providos.

(EREsp 1.280.825/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 2.8.2018)

Conforme ficou assentado nesse precedente, em que abordada "a questão 

da prescrição em contratos bancários", "em se tratando de responsabilidade contratual, 

salvo o caso de algum contrato específico em que haja previsão legal própria, especial, o 

prazo será, de fato, decenal". "Tal sucede com os contratos bancários, onde não há, para a 

revisão e repetição de indébito, prazo especial", concluiu a Segunda Seção do STJ.

Como visto, o acórdão recorrido aplicou prazo de prescrição menor (cinco 

anos) do que o que seria aplicado se observada a moderna jurisprudência do STJ (dez 

anos). O recurso especial defende a aplicação do prazo de prescrição de três anos. Nessa 

situação, afigura-se adequado manter o acórdão recorrido, no ponto, a fim de se evitar 

reforma para pior.

Na linha seguida pelo acórdão recorrido (que, reformando a sentença, 

afastou a prescrição), o termo de início da contagem do prazo de prescrição deve ser "a 

primeira oportunidade em que a recorrente teve conhecimento do fato" (indisponibilidade 

dos valores aplicados"). Essa compreensão está de acordo com a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. 

TERMO INICIAL. EVENTO LESIVO. NECESSIDADE DE 
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REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. O STJ possui entendimento de que, em relação ao termo inicial da 

prescrição, deve ser observada a teoria da actio nata, em sua feição 

subjetiva, pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 

conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, analisando as 

circunstâncias fáticas do caso, estabeleceu que o evento danoso, que 

teria dado início ao prazo prescricional, ocorreu em 30.1.2008.

3. Em suas razões recursais, o insurgente alega que a ciência do fato 

lesivo teria sido a data da publicação do "Boletim 031 de Dezembro 

de 2014".

4. Para o acolhimento da tese proposta, seria necessário proceder à 

minuciosa análise do acervo probatório dos autos, o que excederia as 

razões colacionadas no acórdão recorrido. Dessa forma, inviável 

alterar a conclusão do acórdão recorrido acerca da ocorrência da 

prescrição, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Em relação ao argumento de que, de acordo com o art. 506 do 

CPC/2015, os efeitos da coisa julgada material poderão beneficiar 

terceiros, o recurso também não comporta conhecimento, uma vez 

que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre o referido 

dispositivo legal. Incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF.

6. Recurso Especial do qual não se conhece.

(REsp 1691960/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017)

Incide, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

Ademais, ao afastar a prescrição, a Corte revisora considerou que a parte 

autora tomou conhecimento (ciência inequívoca) da indisponibilidade do valor aplicado 

em 20.12.2004, quando "a requerente teve seu pedido de levantamento do valor de R$ 

6.000,00 (seis mil reais) negado". Essa data não é contestada no recurso especial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Relatora
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